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3 — A licença especial que seja concedida ao pessoal
referido na alínea c) do n.o 1 do artigo 1.o produz efeitos
a partir da data que seja fixada por despacho do Gover-
nador de Macau.

4 — No prazo de 30 dias após o início da licença,
o Governador de Macau manda enviar à DGAP cópia
dos documentos comprovativos da nova situação con-
tratual do requerente.

Artigo 7.o

Coordenação

1 — A coordenação das situações de apresentação em
Macau referidas no presente diploma é da competência
da DGAP, em articulação com o serviço da Adminis-
tração Pública de Macau que for designado pelo Gover-
nador de Macau.

2 — Para execução do disposto no presente diploma,
entre a DGAP e o serviço mencionado no número ante-
rior pode ser celebrado protocolo onde devem constar,
designadamente, os procedimentos a adoptar.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — Compete, exclusivamente, ao Governador de
Macau determinar as providências necessárias à exe-
cução do presente diploma no território de Macau.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Julho de 1999. — Jaime José Matos da Gama — António
Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Promulgado em 13 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 348/99
de 27 de Agosto

O envolvimento actual e crescente de militares das
Forças Armadas em missões humanitárias e de paz rea-
lizadas fora do território nacional, no quadro dos com-
promissos internacionais assumidos por Portugal, revela
uma incompletude no quadro da protecção já hoje exis-
tente e assegurada aos militares portugueses, bem como
às respectivas famílias, em tal situação.

Neste entendimento, o Governo entendeu comple-
mentar o actual estatuto dos militares incluídos nas refe-
ridas situações de missão, ao criar um seguro de vida
que reforce o esquema garantístico existente, no plano
da reparação dos danos por morte ou invalidez per-
manente.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/89, de 1 de Junho, e pelo n.o 3 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
e nos termos das alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Ao Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de Dezembro, é acres-
centado o artigo 7.o-A.

«Artigo 7.o-A
Seguro de vida

Aos militares integrados em missões de paz e huma-
nitárias fora do território nacional é constituído um
seguro de vida para reparação dos danos por morte
ou invalidez permanente, a atribuir nas condições,
período e montantes que vierem a ser regulamentados
em portaria conjunta dos Ministros da Defesa Nacional
e das Finanças e pelo membro do Governo responsável
pela Administração Pública.»

Artigo 2.o

O presente diploma é aplicável aos militares que se
encontrem envolvidos em missões humanitárias e de paz
fora do território nacional à data da sua entrada em
vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
Julho de 1999. — Jaime José Matos da Gama — Jaime
José Matos da Gama — Jaime José Matos da Gama —
António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Fernando
Lopes Ribeiro Mendes.

Promulgado em 13 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 25/99/M

Estabelece o sistema de enquadramento e definição legal dos
apoios financeiros a projectos de interesse cultural ou de pro-
moção e animação turísticas.

Considerando a necessidade de intervenção legislativa
que atenda ao enquadramento legal dos apoios finan-
ceiros, por parte da Região Autónoma da Madeira
(RAM), a entidades em nome individual ou colectivo
que desenvolvam projectos de reconhecido mérito e
interesse para a RAM nas áreas da cultura ou da pro-
moção e animação turísticas;


